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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  - 
SENTENÇA  DISSOCIADA  DOS  AUTOS  - 
FUNDAMENTADA  EM  INSTRUMENTO 
CONTRATUAL NÃO COLACIONADO AOS AUTOS - 
NULIDADE ABSOLUTA POR OFENSA AO ART. 93, 
INC. IX, DA C. F. -  NULIDADE RECONHECIDA DE 
OFÍCIO -  RECURSO  PREJUDICADO  -  RETORNO 
DOS  AUTOS  A VARA DE  ORIGEM  PARA QUE  O 
FEITO SEJA DEVIDAMENTE  INSTRUÍDO E  NOVA 
DECISÃO  SEJA  PROFERIDA  –  INCIDÊNCIA  DO 
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC  -  SEGUIMENTO 
NEGADO AO RECURSO.

−  Na hipótese dos autos,  inadmissível  proceder-se 
na revisão de contrato bancário sem que houvesse 
sua juntada ou de suas cláusulas gerais ou intimação 
cabal  e  induvidosa  do  banco  réu  para  anexar  as 
avenças,  sob  pena de  incidência  do  artigo  359 do 
Código de Processo Civil, sendo de rigor reconhecer, 
ex  officio,  a  nulidade  do  decisum,  com  o 
encaminhamento dos autos ao juiz de origem para a 
instrução do feito e nova prolatação.
−  Ofensa  ao  princípio  constitucional  do  devido 
processo (contraditório e ampla defesa). 
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-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

VISTOS,  etc.,
Cuida-se de  apelações cíveis interpostas por  Daniel Montenegro 

Menezes Gouveia e  pelo  Banco Itauleasing S/A  em   face da sentença (fls. 
96/106)  que  julgou  procedente  em parte  a  ação  de  revisão  de  contrato  c/c 
repetição de indébito, movida pelo primeiro recorrente e reconheceu a legalidade 
na cobrança da taxa de juros, além do que considerou ilegal sua capitalização, 
inclusive limitou a multa moratória em 2% porque, pasmem, estariam  previstas 
contratualmente, além do que haveria sido cobrado indevidamente a comissão de 
permanência cumulada com outros encargos.

Ambos as partes recorreram.
O promovente/apelante sustenta que incorreu em erro o Juízo a quo 

em sentenciar o feito, uma vez que deve ser reconhecida a abusividade dos juros 
cobrabados, com julgamento integral de procedência do pedido.

Igualmente  irresignado,  o  apelante/promovido  apontou  a  validade 
dos contratos,  livre  pactuação dos juros remuneratórios,  devendo ser  mantidos 
conforme  pactuados,  e  da  possibilidade  de  incidência  da  comissão  de 
permanência cumulada com outros encargos como juros de mora e multa, bem 
como  da incidência de capitalização. Assim sendo, pediu o provimento do apelo 
para reformar a sentença e julgar improcedente a ação.

Contrarrazões ao segundo apelo às fls. 139/143.
Parecer ministerial às fls. 149/152, opinando pelo desprovimento do 

primeiro apelo e provimento parcial do apelo do promovido, no sentido de que a 
devolução dos valores cobrados indevidamente seja na forma simples.

É o relatório. 
DECIDO.
O Apelo preenche os pressupostos de admissibilidade recursal, tais 

como cabimento, adequação, tempestividade e recolhimento do preparo.
Porém,  antes  de  adentrar  no  mérito,  identifica-se  uma  nulidade 

absoluta reconhecível de ofício, a saber, a nulidade da sentença.
Realizando uma leitura atenta da sentença, constata-se que ela está 

dissociada dos autos.
Com efeito, a sentença faz referência e fundamenta-se no contrato. 

Ocorre  que  o  documento  não  foi  trazido  aos  autos  por  qualquer  das  partes, 
tampouco oportunizado prazo para tanto.

Na sentença, além de ter considerado a cobrança da taxa de juros 
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legal, o magistrado considerou ilegal sua capitalização, porque, pasmem, estaria 
prevista  contratualmente,  além  do  que  haveria  sido  cobrado  indevidamente  a 
comissão de permanência cumulada com outros encargos.

Desta  forma,  a  sentença  é  nula,  mormente  por  perquirir  de 
regularidade das cláusulas contratuais de contrato inexistente nos autos,  o que 
configura prestação jurisdicional incompleta, vez que fundamentada em prova ou 
fato estranho aos autos, o que equivale a sentença sem fundamentação.

De fato, a sentença deve guardar sintonia com os fatos e as provas 
constantes  nos  autos,  do  contrário,  será  nula  por  ausência  de  prestação 
jurisdicional.

Portanto, inadmissível proceder-se na revisão de contrato bancário 
sem que houvesse sua juntada, ou intimação cabal e induvidosa do banco réu para 
anexar a avença, sob pena de incidência do artigo  359 do  Código de Processo 
Civil.

No caso em tela, sem a providência do ilustre magistrado condutor 
da ação revisional, não se poderá manter a sentença lançada, porquanto causa 
prejuízo  às  partes,  notadamente  ofensa  ao  princípio  constitucional  do  devido 
processo (contraditório e ampla defesa). 

Neste sentido, o seguinte precedente desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - SENTENÇA DISSOCIADA 
DOS  AUTOS  -  FUNDAMENTADA  EM  INSTRUMENTO 
CONTRATUAL  NÃO  COLACIONADO  AOS  AUTOS  - 
NULIDADE ABSOLUTA POR OFENSA AO ART. 93, INC. IX, 
DA C. F.  -  SENTENÇA FUNDAMENTADA EM DOCUMENTO 
NAO  CONSTANTE  NOS  AUTOS  EQUIVALE  A SENTENÇA 
SEM  FUNDAMENTAÇÃO  -  NULIDADE  RECONHECIDA DE 
OFÍCIO.  -  A  sentença  fundamentada  em  prova  ou  fato 
estranho  aos  autos  equivale  a  sentença  sem 
fundamentação. - É nula a sentença não fundamentada. - A 
fundamentação das decisões é uma garantia que possibilita o 
controle  dos  julgamentos  dos  órgãos  jurisdicionais, 
imprescindível  no  Estado  de  Direito,  evitando-se 
arbitrariedades.  Serve  para  que  as  partes  e  o  público 
conheçam os argumentos do magistrado e tenham condições 
de verificar se as razões são suficientes para convencê-los de 
que  todos  os  aspectos  foram enfrentados  corretamente.  -  A 
sentença, portanto, deve guardar sintonia com os fatos e 
as provas constantes nos autos,  do contrário,  será nula 
por ausência de prestação jurisdicional. TJPB - Acórdão do 
processo nº 20020090398815001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) 
-  Relator  Leandro  dos  Santos  -  j.  em  16/04/2013  (grifos 
acrescidos).

Enfim, é caso de cassar a sentença para que outra seja proferida, 
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depois  de  anexado  o  contrato  firmado  e  as  cláusulas  gerais  do  contrato  em 
revisão, oportunizando-se ao banco a referida a juntada, sob pena de aplicação da 
regra do artigo 359 do Código de Processo Civil.

Em que pese a apelação da parte requerer tão-somente a reforma 
da sentença, o feito carece de instrução, o que permite a sua desconstituição de 
ofício por este Tribunal,  medida que se impõe, devendo o processo retornar ao 
Primeiro Grau, para que seja devidamente instruído e sentenciado, enfrentando o 
juízo  a  quo todas  as  insurgências  da  parte  autora  na  inicial,  após  a  devida 
instrução processual. 

Por fim, por serem os presentes recursos  prejudicados, autorizada 
está a relatoria, a negar seguimento aos mesmos, monocraticamente, nos moldes 
do art. 557,  caput, do Código de Processo Civil Brasileiro.

Por  tais  motivos,  monocraticamente, NEGO  SEGUIMENTO  A 
AMBOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS,  por  encontrarem-se  prejudicados,  o 
que faço, com fulcro no art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil Brasileiro, 
face a sentença singular ser nula, não abordando a questão dentro dos limites que 
foram postos na inicial  e  na defesa,  reconhecendo,  ex officio, a  nulidade do 
decisum,  com o  devido  encaminhamento  dos  autos  ao  juiz  de  origem para  a 
instrução do feito e nova prolatação. 

P.I. 
João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
                            Relator
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